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ALTERACOES AO REGIME JURIDICO DE ENTRADA,
PERMANENCIA, SAIDA E AFASTAMENTO DE
ESTRANGEIROS DO TERRITORIO NACIONAL

A Lei n.° 18/2022, de 25 de Agosto (com entrada em
vigor a 26 de Agosto de 2022), veio introduzir as
seguintes alterac6es ao Regime Juridico de Entrada,
Permanéncia, Saida e Afastamento de Estrangeiros
do Territério Nacional (Lei n.° 23/2007, de 4 de Julho):

1) Visto para procura de trabalho

Este novo tipo de visto permite uma entrada em
territdrio nacional, é concedido para um periodo de
120 dias, prorrogavel por 60 dias, e integra uma data
de agendamento no SEF para concessao de
autorizagdo de residéncia temporaria.

O titular deste visto fica habilitado a entrar e
permanecer em Portugal para procurar trabalho e
pode exercer atividade laboral dependente até ao
termo da duracdo do visto ou até a concessao da
autorizacéo de residéncia.

Esta ultima podera ser requerida apds a constituicao
e formalizacdo da relacdo laboral dentro do periodo

de validade do visto para procura de trabalho.

Caso o titular do visto ndo consiga constituir uma
relagdo laboral dentro do prazo acima, ter4d de
abandonar o pais, apenas podendo apresentar novo
pedido de visto para 0 mesmo fim um ano apos expirar
a validade do visto anterior.

O visto para procura de trabalho pode ser cancelado
se o0 nacional de Estado terceiro permanecer em
territério nacional para fins distintos para os quais foi

autorizada a permanéncia.

Este novo tipo de visto é talvez a alteracdo mais
relevante introduzida pela Lei n.° 18/2002, uma vez
gue permite ndo sé a possibilidade de o seu titular
viajar para territério nacional para aqui procurar
trabalho mas também a de efectivamente exercer
uma atividade ao abrigo de contrato de trabalho

durante o periodo de vigéncia do visto.

Prevé-se também que, com a concessao deste tipo de
visto, os nacionais de Estado terceiro optem pela
solicitacdo do mesmo ao invés de apresentar
manifestacdo de interesse aquando da entrada em
territorio nacional (processo este que além de

complexo ndo tem resolugéo célere).
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2) Trabalho Remoto / NOmadas

O cidad&o que pretenda exercer atividade profissional
subordinada ou independente, de forma remota,
prestada a pessoa singular ou coletiva com domicilio
ou sede fora do territorio nacional, tem a faculdade de
requerer visto de estada temporaria ou visto de
residéncia para o efeito.

O requerente deve demonstrar a existéncia de vinculo
laboral ou da prestacéo de servicos, ndo bastando por
isso uma declaracdo de mera intencdo de exercer
uma actividade de forma remota em territério
nacional.

O tipo de visto a requerer pode ser de 2 tipos: no caso
de visto de estada temporéria este é concedido pelo
prazo de até um ano, ndo sendo renovavel; caso o
requerente solicite visto de residéncia nos termos do
artigo 61.°-B da Lei n.° 23/2007, o prazo da
autorizacéo de residéncia a conceder posteriormente

sera de dois anos.

Este novo tipo de visto/autorizacéo de residéncia vem
assim preencher uma lacuna que ha muito se vinha
sentindo — dar enquadramento legal aos cidadaos
estrangeiros que pretendem trabalhar remotamente

em territério nacional e aqui residir.

3) Reagrupamento familiar

As alteracbes efetuadas de maior relevo sdo as

seguintes:

(i) Os pedidos de visto dos familiares que
pretendam acompanhar o requerente de visto de
residéncia podem ser solicitados em simultaneo
com o do requerente no pais de

origem/residéncia (ndo estando ja dependentes

do deferimento da autorizacé@o de residéncia do
requerente em territério nacional);

(i) No pedido de reagrupamento familiar em que o
familiar esteja fora do territério nacional - uma
vez deferido o pedido, 0 SEF comunica imediata
e eletronicamente a decisdo ao posto consular
competente, o qual devera emitir o visto de
residéncia no prazo de dez dias;

(i) Os requerentes que apresentem manifestagéo
de interesse para autorizacdo de residéncia
poderdo indicar os familiares que ja& se
encontram em territério nacional, de forma a que
0S respetivos processos sejam analisados em

simultaneo.

Promove-se desta forma uma maior eficiéncia dos
processos de emissdo de visto para reagrupamento
familiar, bem como a possibilidade de os processos
dos familiares serem apreciados em simultdneo com
o do requerente, evitando-se assim o afastamento

prolongado das familias.

4) Visto de residéncia para exercicio de
atividade profissional subordinada

A concessédo de visto para obtencéo de autorizagéo
de residéncia para exercicio de atividade profissional
subordinada deixa de depender de declaracdo emitida
pelo IEFP, I.P..

Torna-se assim desnecesséria a disponibilizacdo de
oferta de trabalho junto do IEFP, I.P. pelo periodo de
15 dias bem como prova de inexisténcia de
oportunidades de emprego ndo preenchidas por
nacionais portugueses, de Estados membros da UE
ou do EEE ou de Estados terceiros residentes legais
em Portugal aquando da apresenta¢cdo do pedido de

visto.
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Mantém-se naturalmente a exigéncia de apresentar
contrato promessa de trabalho ou manifestacdo de
interesse da entidade empregadora no momento do
pedido de visto, bem como o cumprimento dos
restantes requisitos necessarios a emissao do visto
de residéncia.

A alteracdo efectuada vira sem davida imprimir uma
maior celeridade na apresentacdo deste tipo de

vistos.

5) Trabalho sazonal

O titular de visto de curta duracdo ou de visto de
estada temporaria para trabalho sazonal tem direito a
entrar e permanecer em territério nacional, ja ndo se
encontrando adstrito a exercer a atividade
especificada no respetivo visto, podendo exercer
outras actividades, num ou em sucessivos
empregadores. Permite-se, desta forma, uma maior

mobilidade dos trabalhadores.

6) Pré-autorizacéo de residéncia e atribuicéo
automatica dos numeros de identificacdo
fiscal, de seguranca social e do servico
nacional de saude

Aquando da concessdo do visto de residéncia, sera
emitida uma pré-autorizagdo de residéncia onde
constara a informacdo relativa a obtencdo da
autorizagdo de residéncia e a atribuigdo provisoria dos
nameros de identificagdo fiscal, de seguranca social e

do servico nacional de saude.

7) Exercicio de atividade

complementar

profissional

Os titulares de uma autorizacdo de residéncia para
investigacdo, estudo, estagio profissional ou

voluntariado podem exercer atividade profissional,

subordinada ou independente, complementarmente a
atividade que deu origem ao visto.

A possibilidade de exercicio de atividade profissional
€ também uma alteracao de relevo, uma vez que vem
permitir o que até aqui era negado ou sujeito a

notificacéo prévia ao SEF.

8) Prazos de validade das autorizacOes de
residéncia

Quanto a prazos das autorizacdes de residéncia
efectuaram-se  também  algumas  alteracdes
relevantes, a saber:

a) A autorizacdo de residéncia temporéria
passard a ter validade de dois anos,
renovavel por periodos sucessivos de trés
anos, sem prejuizo de casos especiais
previstos na lei, como € o caso da autoriza¢ao
de residéncia para atividade de investimento,
gue se mantém renovavel por periodos de
dois anos;

b) A autorizag8o de residéncia para estudantes
do ensino superior passa a ter validade de
trés anos, renovavel por iguais periodos e,
nos casos em que a duracdo do programa de
estudos seja inferior a trés anos, € emitida
pelo prazo da sua duracao;

c) A autorizacdo de residéncia para
investigadores passa a ter validade de dois
anos, renovavel por iguais periodos ou tem a
duracdo da convencao de acolhimento, caso
esta seja inferior a 2 anos;

d) O Cartdo Azul EU passa a ter validade de
dois anos, renovavel por periodos de trés
anos;

e) A autorizacdo de residéncia para estagiarios
€ concedida pelo prazo de seis meses, pelo

periodo de duracédo do programa de estagio
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acrescida de um periodo de trés meses (caso
este seja inferior a seis meses), ou pelo
periodo de dois anos, no caso de estagio de
longa duracdo (neste caso, pode ser
renovada uma vez pelo periodo

remanescente do programa de estagio).

9) Cidadaos nacionais de Estados membros
da CPLP

Os cidaddos nacionais de Estados em que esteja em

vigor o Acordo CPLP beneficiam de condi¢des

especiais de concesséo de vistos, designadamente:

() E dispensado o parecer prévio do SEF;

(i)  Procede-se a consulta direta das bases de
dados do SIS; e

(i)  Apenas pode ser recusada a emisséo do visto
no caso de constar indicagdo de proibicdo de
entrada e de permanéncia no SIS ou o
requerente ndo dispor de autorizacdo parental
(quando se trate de menor).

serd automaticamente

A emissdao do visto

comunicada ao SEF.

Se o requerente estiver abrangido pelo Acordo CPLP
e for titular de um visto de curta duracéo ou tiver uma
entrada legal em territério nacional, pode solicitar uma
autorizacdo de residéncia superior a 90 dias e inferior

a 1 ano, renovavel por igual periodo.

10) Cidadaos britanicos beneficiarios do
Acordo de Saida do Reino Unido da Uniéo
Europeia

A Lei 28/2022 prevé ainda que para além do SEF, o
Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. e os
Espacos Cidadao sdo competentes para a emisséo e
renovacdo do titulo de residéncia para cidadaos
britanicos beneficiarios do Acordo de Saida do Reino

Unido da Uniao Europeia.
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